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 RESUMO 

 

A presente dissertação centra-se em examinar o controle externo realizado pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) e a gestão das políticas 
públicas de saúde. Diante do atual modelo de sistema federativo brasileiro o controle 
externo é exercido pelo Poder Legislativo e auxiliado pelos órgãos de contas, 
destacando-se que cada ente possuí um órgão desses competentes. O problema da 
pesquisa evidencia-se no seguinte questionamento: no âmbito de atuação do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, é possível afirmar que tem indicado 
diretrizes aos municípios para a gestão do sistema de saúde pública, quando realiza 
o controle da prestação do serviço e quais são as potencialidades da fiscalização 
positiva para concretização da eficiência administrativa? Nesse sentido, apresenta-se 
como hipótese a de que o Tribunal de Contas pode indicar diretrizes para gestão da 
saúde pública nos municípios, quando efetua o controle da prestação do serviço, 
interferindo e induzindo políticas públicas com o objetivo de tornar o sistema mais 
eficiente. Tem como objetivo verificar o exercício do controle externo por parte do 
TCE-RS na área da saúde pública municipal, pretendendo identificar no âmbito de sua 
atuação as diretrizes que contribuem para a ampliação da eficiência da gestão do 
sistema de saúde. Visando responder o problema da pesquisa, utiliza-se a técnica de 
pesquisa bibliográfica, os métodos de procedimento histórico e de abordagem 
indutivo, dividindo-se a investigação em três capítulos: primeiro, aborda-se o 
federalismo, sua definição e origem na ordem internacional. Além disso, verifica-se a 
evolução histórica do federalismo brasileiro ao longo das Constituições, com ênfase 
no federalismo cooperativo a partir da Constituição de 1988. Após centra-se na 
repartição de competências e de como a autonomia local gera uma melhor gestão dos 
recursos através do princípio da subsidiariedade. No segundo, teoriza-se o direito à 
saúde como um direito fundamental social subjetivo, verifica-se o Sistema Único de 
Saúde (SUS), as competências federativas, o município na gestão da saúde pública 
e o empoderamento local e social, através do controle e da participação social nos 
Conselhos. No terceiro, conceitua-se o controle na Administração e diferencia-se os 
seus tipos, com viés voltado ao controle externo desenvolvido pelo TCE-RS nos 
municípios. Ademais, averígua-se a natureza e as funções do órgão de contas os 
limites e possibilidades de a fiscalização de políticas públicas de saúde auxiliarem na 
eficiência. Por fim, analisa-se relatórios do TCE-RS, nos quais são observadas 
políticas públicas de saúde, buscando as possíveis diretrizes indutoras de políticas 
decorrentes das decisões examinadas. O estudo se justifica pela sua relevância, por 
ser voltado as linhas de pesquisa que integram o curso, especificamente a de políticas 
públicas de inclusão social, e por ser também a linha de pesquisa do grupo de estudos 
coordenado pelo Professor e Orientador Ricardo Hermany.  Assim, conclui-se que o 
órgão de contas através de auditorias e da nova forma de avaliação de políticas 
públicas tende a induzir políticas públicas e novas práticas para gestão nos municípios 
auditados. 
 
Palavras-chaves: Direito à saúde. Federalismo brasileiro. Políticas Públicas. 
Princípio da Subsidiariedade. Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 



ABSTRACT 
 
 
This dissertation focuses on examining the external control carried out by the Court of 
Auditors of the State of Rio Grande do Sul (TCE-RS) and the management of public 
health policies. Given the current model of the Brazilian federative system, external 
control is exercised by the Legislative Branch and assisted by the auditors, highlighting 
that each entity has an organ of these competent. The problem of the research is 
evidenced in the following question: in the scope of the action of the Court of Auditors 
of the State of Rio Grande do Sul, is it possible to affirm that it has indicated guidelines 
to municipalities for the management of the public health system, when it performs the 
control of the provision of the service and what are the potential of positive supervision 
to achieve administrative efficiency? In this sense, it is presented as a hypothesis that 
the Court of Auditors can indicate guidelines for public health management in 
municipalities, when it controls the provision of the service, interfering and inducing 
public policies in order to make the system more efficient. It aims to verify the exercise 
of external control by the TCE-RS in the area of municipal public health, intending to 
identify within the scope of its performance the guidelines that contribute to the 
expansion of the efficiency of the management of the health system. In order to answer 
the research problem, we use the technique of bibliographic research, the methods of 
historical procedure and inductive approach, dividing the investigation into three 
chapters: first, it addresses federalism, its definition and origin in the international 
order. In addition, there is the historical evolution of Brazilian federalism throughout the 
Constitutions, with emphasis on cooperative federalism from the 1988 Constitution. It 
then focuses on the division of competences and how local autonomy generates better 
management of resources through the principle of subsidiarity. In the second, the right 
to health is theorized as a subjective social fundamental right, the Unified Health 
System (SUS), federative competences, the municipality in public health management 
and local and social empowerment are theorized, through control and social 
participation in councils. In the third, control in the Administration is conceptualized and 
its types are differentiated, with bias focused on external control developed by the TCE-
RS in the municipalities. Moreover, the nature and functions of the audit body are 
certain the limits and possibilities for the supervision of public health policies to assist 
in efficiency. Finally, we analyze reports of the TCE-RS, in which public health policies 
are observed, seeking possible policy-inducing guidelines resulting from the decisions 
examined. The study is justified by its relevance, because it focuses on the lines of 
research that are part of the course, specifically that of public policies of social 
inclusion, and also because it is the line of research of the study group coordinated by 
Professor and Advisor Ricardo Hermany.  Thus, it is concluded that the auditbody 
through audits and the new way of evaluating public policies tends to induce public 
policies and new practices for management in the audited municipalities. 
 
Keywords: Right to health. Brazilian federalism. Public policies. Principle of 
subsidiarity. Court of Auditors of the State of Rio Grande do Sul. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em tempos de transições na sociedade, na política, no governo, no direito e nas 

ideias, evidencia-se a importância do papel desempenhado pelos Tribunais de 

Contas, visto que estes ampliaram seu campo de atuação, ao longo dos anos, no 

tocante à análise dos resultados atingidos através das políticas públicas.  Além disso, 

torna-se notável que é ponto central do Estado brasileiro a boa gestão dos recursos 

públicos, para que sejam executadas políticas eficazes e eficientes com 

economicidade, apresentando como desafio o aperfeiçoamento dos mecanismos e o 

fortalecimentos das instituições que estejam envolvidas no controle da Administração 

Pública para o cumprimento desses objetivos, onde encontram-se dentre elas as corte 

de contas. 

Nesse sentido, destaca-se que os novos mecanismos permitem novas formas 

de controle, os quais foram inseridos por mudanças significativas nas competências 

das cortes de contas. Estes estavam anteriormente limitados a realizar a análise e 

avaliação do controle contábil, orçamentário, financeiro e de legalidade. Dessa 

maneira, com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, restou explicita a obrigação de serem observados os critérios de 

economicidade, legitimidade, eficácia e eficiência pelos Tribunais de Contas para a 

realização da fiscalização da gestão pública. 

Com isso a presente pesquisa apresenta como tema o controle externo do 

município e a gestão das políticas públicas, sendo analisado o controle exercido pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) na área da saúde, no 

âmbito da gestão local, com o estudo de casos de auditorias operacionais e inspeções 

especiais nos períodos de 2012 a 2018. Consequentemente, no atual modelo do 

sistema federativo brasileiro, o controle externo é exercido pelo Poder Legislativo e 

auxiliado pelo Tribunal de Contas, em que cada ente da federação dispõe de um órgão 

de contas responsável, assim, nos estados-membros o Tribunal de Contas auxilia a 

Assembleia Legislativa e as Câmaras Municipais. Desse modo, questiona-se: no 

âmbito de atuação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, é possível 

afirmar que tem indicado diretrizes aos municípios para a gestão do sistema de saúde 

pública, quando realiza o controle da prestação do serviço e quais são as 

potencialidades da fiscalização positiva para concretização da eficiência 

administrativa?  
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Desta forma, buscando delinear os caminhos e as bases para a atuação 

controladora do TCE-RS, demonstra-se de melhor pertinência, que auxiliará na 

compreensão desses institutos e na resposta ao problema de pesquisa, a utilização 

do método de abordagem indutivo, visto que partir-se-á de dados particulares – 

premissa menor -, suficientemente constatados, inferindo-se uma verdade geral – 

premissa  maior – não contida nas partes examinadas, ou seja, busca-se chegar a 

conclusões mais amplas do que o conteúdo estabelecido pelas premissas menores. 

Quanto ao método de procedimento se utilizará o histórico, pois verificar-se-á 

como a evolução ao longo da história do federalismo cooperativo e do controle externo 

podem impulsionar a criação de diretrizes que ampliem a eficiência da gestão do 

sistema de saúde pública.  Por fim, a técnica de pesquisa adotada se voltará a 

documentação indireta observando os contornos e fundamentos da legislação e de 

estudos bibliográficos, com a reunião de diversas obras, livros, artigos, monografias, 

dissertações, teses e outros, que dispõe sobre os temas abordados na pesquisa, bem 

como examinar-se-á julgados do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

acerca da temática. 

Com isso, destaca-se que o TCE-RS apresenta natureza de orientação 

administrativa, visando como órgão orientador a garantia da boa aplicação dos 

recursos públicos e a efetividade nos serviços. De tal modo, apresenta-se como 

hipótese positiva de que o Tribunal de Contas pode indicar diretrizes para gestão da 

saúde pública nos municípios, quando realiza o controle da prestação do serviço, 

interferindo e induzindo políticas públicas com o objetivo de tornar o sistema mais 

eficiente, especialmente por se entender que também é de sua competência, 

mediante a função consultiva, realizar o controle de constitucionalidade e legalidade. 

Apresenta-se como objetivo geral, evidenciar o exercício do controle externo por 

parte do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul na área da saúde pública 

municipal, pretendendo identificar no âmbito de sua atuação quais são as diretrizes 

para a ampliação da eficiência da gestão do sistema de saúde pública. Visando 

responder o problema da pesquisa, dividiu-se a investigação em três objetivos 

específicos, os quais correspondem aos capítulos. 

Assim, primeiro, abordar-se-á com ênfase a questão do federalismo, sua 

definição e origem na ordem internacional. Além disso, verificar-se-á como se deu a 

evolução histórica do federalismo brasileiro ao longo das Constituições, dando-se 

ênfase ao estudo do federalismo cooperativo a partir da Constituição de 1988. Após 
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centra-se em averiguar como o município é visto no âmbito da repartição de 

competências e de como a autonomia local gera uma melhor gestão dos recursos no 

âmbito municipal através do princípio da subsidiariedade. 

Ademais, em um segundo momento, teorizar-se-á o direito à saúde como um 

direito fundamental social subjetivo, além do seu desenvolvimento e implementação 

ao longo das Constituições. De tal modo que para isso é necessário conceituar os 

direitos sociais e fundamentais, bem como verificar-se-á o Sistema Único de Saúde 

(SUS), as competências federativas, o município na gestão da saúde pública e o 

empoderamento local e social dos entes locais, através do controle e participação 

social nos Conselhos.  

Por fim, far-se-á a conceituação do controle na Administração e diferenciação 

dos seus tipos de controle, com viés voltado ao controle externo, desenvolvido pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, nos municípios. Nesse sentido, 

averiguar-se-á a natureza e as funções do referido órgão de contas, sob a ótica dos 

limites e possibilidades da fiscalização de políticas públicas de saúde auxiliarem na 

eficiência. Ainda, analisar-se-á relatórios de auditorias operacionais ou inspeções 

especiais do TCE-RS, nas quais são observadas políticas públicas de saúde. E a partir 

desses pressupostos buscar-se-á as possíveis diretrizes indutoras de políticas de 

saúde decorrentes das decisões examinadas.  

Salienta-se que a Constituição de 1988 passou a externar um federalismo 

cooperativo e de equilíbrio, articulado com o princípio da subsidiariedade, bem como 

o atual sistema federativo passou a prever os municípios como entes da federação, 

dotados de autonomia, em que o desempenho das responsabilidades públicas deve 

ser atribuído, preferencialmente, às autoridades que estejam mais próximas dos 

cidadãos. O modelo do Estado, democrático-republicano, é considerado como ponto 

essencial para boa aplicação de recursos públicos, o qual enfrenta como desafio o 

fortalecimento das instituições e o aperfeiçoamento de mecanismos que estão ligados 

ao controle da Administração Pública, assim encontra-se inserida a atuação do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.  

Dessa maneira, por serem os serviços e ações de saúde de relevância pública, 

em vista disso ficam inteiramente sujeitos à regulamentação, controle e fiscalização 

do Poder público, nos termos da lei, os quais podem ser executados através do órgão 

de contas. Assim, tal pesquisa se justifica por analisar o exercício do controle externo 

por parte do TCE-RS na área da saúde pública municipal, pretendendo identificar no 



13 
 

âmbito de sua atuação quais são as diretrizes indutoras para a ampliação da eficiência 

da gestão do sistema de saúde pública. 

O estudo também se justifica por ser voltado as linhas de pesquisa que integram 

o curso, tendo como linha específica a de políticas públicas de inclusão social, a qual 

propõe como um dos seus objetivos a construção de políticas públicas por meio da 

gestão dos interesses públicos. Moldando-se também a linha de pesquisa do grupo 

de estudos coordenado pelo Professor e Orientador Ricardo Hermany, gestão local e 

políticas públicas, visto que o trabalho apresenta enfoque no estudo da gestão das 

políticas públicas de saúde no âmbito local. 

Para construir as definições e observar a relevância do tema com enfoque no 

papel do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, pretende-se lançar 

luzes sobre as atividades desenvolvidas por esse órgão de controle na Administração 

Pública, no âmbito de sua atuação indicando diretrizes para a gestão do sistema de 

saúde pública municipal e as potencialidades da fiscalização positiva para fomentar 

um redimensionamento das políticas públicas de saúde.  
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5 CONCLUSÃO 

 

No decorrer da pesquisa objetivou-se responder o seguinte problema: no âmbito 

de atuação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, é possível afirmar 

que tem indicado diretrizes aos municípios para a gestão do sistema de saúde pública, 

quando realiza o controle da prestação do serviço e quais são as potencialidades da 

fiscalização positiva para concretização da eficiência administrativa? 

No primeiro capítulo abordou-se com ênfase a questão do federalismo, sua 

definição e origem na ordem internacional. Além disso, verificou-se sua evolução 

histórica no Brasil ao longo das Constituições, com um estudo voltado ao modelo 

cooperativo a partir da Constituição de 1988. Após centrou-se em averiguar como o 

município é visto no âmbito da repartição de competências e de como a autonomia 

local efetiva gera uma melhor gestão dos recursos nos municípios através do princípio 

da subsidiariedade. 

É possível se identificar o tipo de federalismo adotado no país de acordo com a 

forma que ocorre a repartição das suas competências neste modelo de Estado. Nesse 

sentido, se há a concentração de competências no poder central o modelo é 

centralizador ou centrípeto. E quando há uma distribuição mais ampla de poderes em 

favor dos poderes parciais, reservando ao poder central apenas o que não lhes for 

possível de realizar, o modelo adotado é o descentralizador ou centrífugo.  

Salienta-se que no Brasil todas as Constituições republicanas adotaram o 

modelo de Estado federativo. Ao longo das Constituições que se sucederam, o 

federalismo consagrado nestas não permitiu que ocorresse um melhor aprimoramento 

e desenvolvimento na forma de organização do Estado até o advento da Constituição 

de 1988.  

Desse modo, a Constituição de 1988 passou a prever o modelo federalista de 

divisão espacial de poder entre os entes federativos – União, estados-membros, 

Distrito Federal e municípios – no seu artigo 18, caput, sendo estes entes dotados de 

autonomia. Além de inovar em diversos aspectos, sendo eles: aumento na provisão 

de recursos para as esferas subnacionais, ampliação dos direitos sociais 

fundamentais como saúde e educação; e passou a prever maior controle institucional 

e social sobre os três níveis de governo. 

Além disso, diferentemente de muitas federações, a brasileira é formada por um 

sistema que apresenta três níveis de governo (triplo federalismo), pois incluiu os 
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municípios como partes integrantes da federação, passando a refletir uma longa 

tradição de autonomia municipal e de escasso controle dos estados-membros sobre 

as questões de ordem locais. Em vista disso, os três níveis de governo têm seus 

próprios Poderes Legislativos e Executivos, e os níveis federal e estaduais detêm seus 

próprios Poderes Judiciários.  

Por conseguinte, a Constituição de 1988 abandonou a divisão de competências 

presente nas Constituições anteriores, passando a externar um federalismo 

cooperativo e de equilíbrio. O federalismo cooperativo se concretiza na repartição de 

competências verticais e se fundamenta no fato de que os governos central, regional 

e local têm como objetivo o desempenho da tarefa estatal que beneficie o cidadão. 

Assim, deve o federalismo assumir uma cooperação subsidiária ao fornecer auxílio 

aos entes menores, quanto estes não conseguirem realizar as tarefas sozinhos.  

Após a caracterização do federalismo brasileiro, verificou-se a necessidade da 

participação dos cidadãos no maior número possível nos espaços institucionais 

públicos, com ênfase nos níveis subnacionais de governo, no sentido de que os ideais 

democráticos e republicanos prevaleçam. Com relação a autonomia, evidenciou-se 

que em seu sentido técnico-político está ligada ao fato de as entidades integrantes da 

federação possuírem capacidade de autogoverno, auto-organização, auto legislação 

e autoadministração. 

De tal modo, observou-se que a previsão da autonomia e dos entes que 

compõem a federação brasileira está listada no artigo 18 da Constituição, sendo que 

atualmente a estrutura é composta: pela União, 26 estados-membros, o Distrito 

Federal e os 5.570 municípios. A repartição de competências entre o governo central 

e os entes federados é vista como ponto central para a formação do Estado federal. 

Desta forma, para se identificar o grau de centralização política que um Estado possui 

é necessário que se analise as atribuições que foram concedidas ao governo central 

e aos governos subnacionais.  

A Constituição de 1988 enumerou as competências para União, conforme o 

artigo 21 e 22; para os municípios, de acordo com os artigos 29 e 30; conferiu aos 

estados-membros a competência residual, conforme o artigo 25, e a competência para 

criar municípios, conforme previsto no artigo 18, §4°. Ademais, definiu as áreas das 

competências concorrentes, conforme o artigo 24, e as comuns, previstas no artigo 

23. Consequentemente, os estados-membros, o Distrito Federal e os municípios 
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devem compartilhar com à União, sob as diretrizes da Constituição, a prestação de 

serviços em matérias do setor social. 

Destacou-se que os municípios são os entes federativos mais próximos da 

população e são os mais indicados para o reconhecimento e atendimento das 

necessidades da população local, pois geram maiores condições de participação do 

povo na elaboração e implantação de políticas públicas, principalmente nas que 

apresentam caráter social. Onde a autonomia municipal pode promover com maior 

eficiência às ações governamentais, mas para que isso se torne possível é necessário 

que se garanta e se fortaleça a autonomia financeira dos municípios.  

Os constituintes de 1988 acreditando na ideia de cooperação entre os entes 

federativos, estabeleceram a descentralização como meio de gerenciar a divisão de 

competências administrativas, amparada no princípio da subsidiariedade, tal como 

previsto na Constituição alemã. Assim, o princípio da subsidiariedade indica que as 

esferas federal e estadual devem se sobrepor aos governos municipais somente 

quando estes não forem aptos para a execução eficiente das políticas 

governamentais. Nesse sentido, a subsidiariedade escalona as atribuições em razão 

da complexidade para se atender os interesses sociais. 

Observou-se que no ordenamento brasileiro, em primeiro plano, que o princípio 

da subsidiariedade não recebeu em nenhum ponto menção expressa dentro de algum 

dos dispositivos da Constituição de 1988. Com isso, um dos maiores desafios para se 

defender o princípio da subsidiariedade é pelo fato de que ele não está previsto no 

ordenamento brasileiro, mas é possível localizá-lo por meio da leitura combinada entre 

os artigos 1°, 18 e 34, inciso VII, alínea “c” da Constituição.  

Evidenciou-se que a Constituição de 1988 concedeu aos municípios a 

qualificação de ente federado, atribuindo-lhes competências e proporcionando uma 

aproximação entre os indivíduos e o poder local como meio de fortalecimento da 

participação dos cidadãos. Com isso, buscando um federalismo de matriz 

descentralizadora, em que o princípio da subsidiariedade possa ser bem utilizado em 

relação ao ente federativo municipal, para que este atue fortemente e com maior 

proximidade dos que recebem programas e políticas públicas.  

Em sequência, no segundo capítulo, realizou-se a conceituação do direito à 

saúde como um direito fundamental social subjetivo, além do seu desenvolvimento e 

implementação ao longo das Constituições. De tal modo que para isso restou 

necessário conceituar os direitos sociais e fundamentais, bem como verificar o 
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Sistema Único de Saúde (SUS), as competências federativas, o município na gestão 

da saúde pública e o empoderamento local e social dos entes locais, através do 

controle e da participação social nos Conselhos.  

Ressaltou-se que a Constituição de 1988 foi pioneira em prever a saúde como 

um direito fundamental, conforme a conceituação de saúde abordada pela OMS. 

Dessa maneira, foi analisada a evolução histórica nas Constituições do direito à 

saúde, concluindo que nenhum texto constitucional se referiu à saúde como um 

integrante do interesse público fundado no pacto social de forma explicita até a 

promulgação da Constituição de 1988. Salientou-se que o conteúdo dos direitos 

sociais está previsto no artigo 6° da Constituição de 1988, integrando o título VIII, “Da 

Ordem Social”, bem como o direito a saúde recebeu status de cláusula pétrea, 

imprimindo através disso uma feição jurídica à saúde pública, não sendo meramente 

política.  

No caso do direito à saúde verificou-se que ele está previsto no Título VIII, 

referente a ordem social – no artigo 6°; bem como no capítulo II, na seguridade social, 

seção II, da saúde, nos artigos 196 a 200 da Constituição. Os referidos artigos de 

modo geral determinam ao Poder Público a regulamentação, fiscalização e controle 

da saúde pública, como que as ações e os serviços de saúde são integrados em uma 

rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único. Ademais, define 

as diretrizes, atribuições, fontes de financiamento e, ainda, como deve se dar a 

participação da iniciativa privada na saúde pública. 

O artigo 198, caput, da Constituição evidenciou que os serviços da saúde, são 

serviços integrantes de uma rede regionalizada e hierarquizada, os quais constituem 

o Sistema Único de Saúde (SUS). Já o inciso I do referido artigo aborda a 

descentralização da responsabilidade das ações e serviços de saúde entre os entes 

federativos. Ressaltou-se que o Poder Legislativo, em relação ao direito à saúde, 

elaborou normas infraconstitucionais, tais como: a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, com alterações através da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro 1990, as quais 

conjuntamente compõem a Lei Orgânica da Saúde; além de existirem inúmeros atos 

administrativos emanados do Poder Executivo. 

Em termos normativos, importante ressaltar as Normas Operacionais Básicas do 

Sistema Único de Saúde (NOB-SUS), as quais são editadas em portarias pelo 

Ministério da Saúde e publicadas no Diário Oficial da União. Além disso, tais 

instrumentos normativos se constituem para a operacionalização da diretriz de 
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descentralização das ações e serviços de saúde, bem como para organizar a gestão 

descentralizada do SUS, para reorganizar o modelo de atenção à saúde brasileiro e 

para orientar o processo de regionalização da assistência à saúde.  

Após realizou-se a abordagem dos principais marcos que auxiliaram na 

construção deste sistema como principal política pública de saúde brasileira. 

Observou-se que o SUS não é uma estrutura que atua de forma isolada na promoção 

dos direitos básicos de cidadania, pois encontra-se inserido no contexto das políticas 

públicas de seguridade social, as quais abrangem, além da saúde, a previdência 

social (Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS) e a assistência social. 

Antes de se adentrar as competências federativas, especificamente, com relação 

à saúde pública, conceituou-se o serviço público. Verificou-se também que os serviços 

públicos de saúde são de responsabilidade de todos os membros federativos, de 

modo direto e indireto. Com base no princípio da subsidiariedade, indicou-se que a 

descentralização consiste na prestação direta pelos entes locais, em razão de estarem 

mais próximos da população e por serem mais capazes de identificar onde, como e 

quais os serviços específicos de saúde urbana devem ser prestados, conforme o 

artigo 30, inciso VII da Constituição.  

Dito isso, enfatizou-se que além das previsões constitucionais referentes a 

distribuição de competências entre os entes federativos para prestação dos serviços 

e legislação sobre à saúde pública, é possível verificar nos artigos 15 ao 19 da Lei n° 

8.080/90 uma regulamentação detalhada de atribuições para cada ente em relação 

ao SUS.  

Quanto ao financiamento da saúde evidencia-se que a Constituição contemplou 

regras apenas no sentido de que haverá a participação nos três níveis de governo. No 

entanto, notou-se que o artigo 198, originariamente, não previa os índices mínimos de 

repasse. Assim, a emenda constitucional nº 29/2000 acrescentou o parágrafo 2° e 

incisos ao artigo 198, além de acrescentar o artigo 77 ao Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), sendo que tais dispositivos estabeleceram os 

percentuais mínimos a serem aplicados pelos entes federativos. 

Dito isso, é importante mencionar que para se ter maiores chances de se garantir 

o direito à saúde, para toda a população, faz-se necessário que a organização social 

e estatal conceda maiores privilégios aos entes locais, reordenando através disso o 

pacto federativo, em face da responsabilidade que cabe aos municípios. Contudo, 
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esses entes não possuem a autonomia financeira e tão pouco recursos que 

possibilitem a efetividade desse direito.  

Antes de se iniciar a abordagem do empoderamento local e social, por meio da 

descentralização e dos conselhos municipais de saúde, realizou-se uma abordagem 

relacionada com as políticas públicas, bem como a evolução histórica dos estudos 

sobre políticas públicas. Desse modo, com relação ao conceito de políticas pública, 

pode-se verificar que se trata de mecanismos para a efetivação de direitos, os quais 

os governantes buscam por meio deles atender ao interesse público ou buscar 

soluções para um problema social, as quais são construídas através de um conjunto 

de ações e decisões que convergem com a finalidade de se atingir um fim específico.  

Destacou-se que a participação cidadã nas políticas públicas e na gestão se 

viabiliza através dos entes locais, por estarem mais próximos dos cidadãos e de suas 

demandas, conhecendo a realidade que se perpassa e as políticas públicas que são 

necessárias para o saneamento das necessidades dos indivíduos inseridos em 

determinada comunidade.  

Por conseguinte, evidenciou-se que a participação popular na Administração 

Pública pode se subdividir em dois grupos: primeiro, os mecanismos de controle e 

fiscalização; e em segundo, mecanismos de participação. Com isso, notou-se que um 

meio de se ampliar e implementar a execução das políticas públicas através da 

participação democrática é por meio dos conselhos municipais, os quais devem reunir 

os cidadãos com a finalidade de se incentivar o diálogo sobre as questões voltadas 

para as políticas e administrativas de interesse local. Assim, os conselhos 

deliberativos ou de políticas públicas são considerados verdadeiros instrumentos para 

a efetiva concretização e fiscalização das múltiplas políticas no âmbito local. Além dos 

Conselhos municipais, também existem os Conselhos da Saúde, os quais servem 

como instrumento para a promoção da cidadania e exercício da democracia.  

Por fim, no último capítulo abordou-se a conceituação do controle na 

Administração e a diferenciação dos seus tipos de controle, com viés voltado ao 

controle externo desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Sul nos municípios. Nesse sentido, averiguou-se a natureza e as funções do referido 

órgão de contas, sob a ótica dos limites e possibilidades da fiscalização de políticas 

públicas de saúde auxiliarem na eficiência. Ainda, analisou-se relatórios de auditorias 

operacionais ou inspeções especiais do TCE-RS, nas quais são observadas políticas 

públicas de saúde.  
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Observou-se que a Administração se encontra municiada de órgãos 

fiscalizatórios e de controle, visando o atendimento ao interesse público e para que 

este não seja violado, assim como para que aqueles que pratiquem atos corruptivos 

ou abuso de poder sejam punidos corretamente. Quanto à pertinência do órgão 

controlador, destacou-se que existem três, de forma sucinta: o controle interno, o qual 

é realizado pela Administração sobre seus órgãos e entidades da Administração 

indireta; o controle social, que é efetuado pela sociedade de forma direta e 

participativa em razão das atividades do Estado; e o controle externo, sendo aquele 

que é exercido mediante um Poder sobre os atos administrativos praticados pelos 

demais Poderes. Ressalta-se que o controle externo foi concedido por meio de 

delegação constitucional, o qual é executado pelo Poder Legislativo, nas figuras do 

Congresso Nacional, da Assembleia Legislativa e das Câmaras Municipais, sendo 

estes auxiliados pelos Tribunais de Contas do respectivo ente da federação.  

Desse modo, por ser o objeto central da pesquisa, passou-se a análise dos 

Tribunais de Contas. Assim, evidenciou-se o desenvolvimento histórico do surgimento 

dos Tribunais de Contas na esfera internacional e nacional, bem como verificou-se a 

evolução do órgão de contas de acordo com as Constituições, merecendo destaque 

a Constituição de 1988, visto que os Tribunais de Contas surgiram com maiores 

distinções, além de terem suas competências e jurisdição ampliadas, visto que 

receberam atribuições que não estavam presentes nas Constituições anteriores. 

 Os critérios de controle foram ampliados, sendo que foram incluídos a análise 

de legitimidade, economicidade e legalidade, deixando, com isso, o órgão de contas 

de restringir-se ao critério legal-contábil. Desta forma, salientou-se que as normas que 

determinam a função, composição, organização e competências do Tribunas de 

Contas são explicitadas nos artigos 70 ao 75 da Constituição de 1988, os quais fazem 

parte da Seção IX (da fiscalização contábil, financeira e orçamentária), do Capítulo I 

(do Poder Legislativo), do Título IV (da organização dos poderes).  

Ademais, a Constituição de 1988 instituiu o Tribunal de Contas da União, o qual 

é utilizado como padrão para os congêneres estaduais e municipais, sendo que estes 

detêm as mesmas prerrogativas de autonomia constitucional que são garantidas aos 

Tribunais do Judiciário. Sendo que através de suas atribuições satisfaz 

concomitantemente a todos os critérios que também os identificam e distinguem como 

uma estrutura política da soberania, a qual desempenha funções de proteção aos 

direitos fundamentais.  
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Os Tribunais de Contas são órgãos públicos especializados que visam auxiliar e 

orientar o Poder Legislativo no controle externo dos gastos públicos, sem se 

subordinar a ele. Nesse sentido, os referidos órgãos de contas são independentes e 

autônomos, não pertencentes a nenhum dos três Poderes da República, bem como 

exercem magistratura sui generis como um órgão fiscalizador. 

Os Tribunais de Contas também não exercem função jurisdicional, sendo que tal 

é de exclusividade do Poder Judiciário, além de que a corte de contas não faz parte 

dos órgãos integrantes desse Poder, conforme dispõe o artigo 92. Assim como não 

integra o rol do artigo 127 que aborda as instituições essenciais a função jurisdicional. 

De outro modo, destacou-se que as atribuições dos Tribunais de Contas podem 

ser agrupadas em quatro categorias: 1) opinativa e informativa, por meio da emissão 

de parecer prévio sobre as contas do chefe do Executivo e nas respostas as consultas 

formuladas ao Tribunal; 2) fiscalizadora, no caso das auditorias e inspeções; 3) 

corretiva, quando assinala prazo para correção de irregularidades; e 4) jurisdicional 

especial, no momento em que julga as contas do chefe do executivo, conforme 

previsto no inciso II do artigo 71 da Constituição.  

Além disso, notou-se que os Tribunais de Contas possuem competência para 

realizar a avaliação de políticas públicas, executando esse ofício, precipuamente, por 

meio das auditorias operacionais, as quais têm previsão constitucional. Em razão de 

ser uma atividade não exclusiva, mas singular, visto que somente os órgãos de 

controle podem recomendar e determinar a adoção de certas providências pelos 

órgãos avaliados.  

Portanto, asseverou-se que o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Sul (TCE-RS) apresenta como uma de suas principais finalidades a contribuição para 

o aperfeiçoamento dos órgãos públicos sob sua jurisdição, buscando através disso a 

melhoria dos serviços prestados à sociedade gaúcha. Com isso conta com uma 

estrutura administrativa e um quadro de servidores qualificados para a execução de 

suas atribuições, conforme os procedimentos preestabelecidos.  

O sistema administrativo-organizacional do TCE-RS ao longo do tempo vem 

efetuando diversos avanços, os quais tem como objetivo, principal, o da viabilização 

do aperfeiçoamento dos Auditores Públicos Externos, para que assim possam 

compreender e, consequentemente, avaliar determinadas políticas públicas. Nesse 

sentido, foram estudados os TCEs do Espirito Santo e do Mato Grosso do Sul, os 

quais implantaram núcleos específicos para a avaliação de políticas públicas. 
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Ainda, observou-se que o TCE-RS vem avançando na mesma direção, eis que 

tem priorizado a realização de trabalhos especiais de fiscalização sobre a gestão de 

áreas consideradas estratégicas, dentre as quais encontra-se à saúde. Firmando por 

meio disso o compromisso de continuar evoluindo e se aperfeiçoando em prol do 

desenvolvimento do Estado e da qualificação dos serviços públicos que a todos são 

disponibilizados.  

Após verificou-se duas auditorias operacionais nacionais, promovidas por 

diversos tribunais de contas estaduais e parceiros, sendo objeto dessas auditorias a 

nova forma de se avaliar políticas públicas pelos órgãos de contas, com o intuito de 

se induzir boas práticas de gestão dos recursos públicos de forma eficiente. 

Por fim, no último tópico do capítulo três foram feitas análises de decisões do 

TCE-RS em sede de avaliação de políticas públicas de saúde, compreendendo os 

anos de exercício de 2012 até 2018. Portanto, buscou-se estabelecer as diferenças 

nas formas de avaliação das políticas públicas de saúde, além de verificar se houve 

uma evolução nas avaliações e de que forma essa evolução vem induzindo políticas 

na referida área. Salientou-se que os documentos analisados foram coletados por 

duas formas, uma através de busca no website do TCE-RS e outra por meio de pedido 

de acesso à informação elaborado ao TCE-RS. 

Desse modo, a primeira busca de decisões coletadas website TCE-RS, no 

campo “Consultas”; por meio da guia “consulta pública processual”; na aba “consulta 

processual”; no campo destinado a palavras-chaves/ termo utilizou-se as expressões 

“políticas públicas municipais de saúde”; foram aplicados os seguintes filtros de 

pesquisa: “Esfera municipal”; “Exercício 2012 até 2019”; “Tipo de processo Inspeção 

Especial”; “Classificação relevância”. Desta forma, foi possível encontrar 09 decisões. 

Destaca-se que no filtro referente ao “tipo de processo” empregou-se o filtro “auditoria 

operacional”, sendo encontradas apenas 03 decisões. No entanto, as referidas 

decisões tinham relação com a “esfera estadual”, com isso foram descartadas tais 

decisões. 

Das ferramentas de pesquisa utilizadas, descritas acima, obteve-se o resultado 

de 09 decisões, as quais envolviam os municípios de Porto Alegre (08 decisões) e 

Farroupilha (01 decisão). Contudo, apenas os julgados referentes a Porto Alegre têm 

relação com o objeto da pesquisa. Sendo que, de todas as decisões analisadas 

referentes a inspeções especiais, apenas 2 tinham relação com a pesquisa.  



23 
 

A primeira decisão era referente ao processo sob o n° 001518-0200/15-0, 

iniciado em 06 de fevereiro de 2015, no gabinete do Conselheiro Cezar Miola, 

encontrando-se em andamento, sem possuir decisão definitiva. Contudo, salientou-se 

que contém disponível o documento de “parecer”, o qual foi motivado pela constatação 

de fatos relevantes que se apresentaram por ocasião de auditoria temática de saúde, 

correspondente ao exercício 2013 a 2015, cuja matéria em síntese, constam no 

Relatório de Inspeção especial apontamentos referentes à análise da gestão sobre as 

compras (planejamento, licitações, programação, autorizações e preços pagos), os 

recebimentos em almoxarifado/farmácias, de medicamentos e de materiais 

hospitalares, não sendo objeto de exame em contas de gestão, mas se constitui o 

motor da Inspeção Especial. 

Já o processo sob n ° 001516-0200/15-4, iniciado em 05 de fevereiro de 2015, 

no gabinete do Conselheiro Pedro Figueiredo, encontra-se arquivado, por possuir 

decisão definitiva. Contudo, evidenciou-se que contém disponível o documento de 

“parecer”, o qual foi motivado pela constatação de deficiências operacionais e 

gerenciais relativos à gestão do Hospital de Pronto Socorro – HPS, correspondente 

ao exercício 2014 e 2015. O objeto da Inspeção operacional e gerencial, se constitui 

na gestão da entidade e financeira, nos recursos humanos e de informática, 

equipamentos voltados à prestação de serviços e licitações, os recebimentos e a 

dispensação de medicamentos e de materiais hospitalares 

Além disso, buscando verificar como ocorre a análise das políticas públicas no 

TCE-RS, por meio de auditorias operacionais – inspeções especiais – voltadas para 

saúde, através da nova forma de avaliação das referidas políticas, visto que o órgão 

de contas passou a realizar além da análise de legalidade, verificando também a 

eficiência, eficácia, economicidade e efetividade. Dessa forma, realizou-se a abertura 

do pedido de acesso à informação n° 015811-0299/19-0, no dia 29 de agosto de 2019. 

Sendo tal pedido realizado no sítio eletrônico “http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/ 

portal/tcers/inicial”, em uma aba a direita e no espaço “Transparência e Acesso à 

Informação”, assim foi realizado o cadastro e o pedido de auxílio para a identificação 

de processos que enfrentassem a nova modalidade de avaliação de políticas públicas 

voltadas para saúde. 

No dia 03 de setembro 2019 a assessora da Direção-Geral, Sra. Denizar Simioni, 

prestou esclarecimentos e auxílio de como deveria ser procedida a busca pelos 

referidos processos. Já no dia 04 de setembro de 2019 o auditor público externo, Sr. 
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José Alfredo Fank de Oliveira, respondeu o pedido de acesso à informação, indicando 

números de processos, os quais eram específicos e referentes a temática solicitada.  

O plano operativo do TCE-RS 2017/2018 prevê a realização de auditorias 

temáticas em determinadas áreas da gestão municipal, dentre as quais a saúde, com 

ênfase nas redes municipais, sendo que através destas premissas e da resposta ao 

pedido de acesso à informação, foi possível localizar e analisar 6 (seis) auditorias 

operacionais (inspeções especiais), no âmbito da saúde pública, sendo eles: 1) n° 

5012-0200/18-6; 2) n° 18359-02000/19-3; 3) n° 18358-0200/19-0; 4) n° 3066-0200/18-

1; 5) n° 18360-0200/19-0; 6) e n° 18419-0200/19-4. 

Ressaltando-se que dos 6 processos observou-se que 5 deles continham a 

indicação de “documento de acesso restrito”, referentes aos relatórios de auditoria 

(relatório de inspeção). Assim, por mais que contenham os relatórios, não estão 

disponibilizados em razão de os gestores ainda não terem se manifestado e/ou ainda 

não haver a análise dos esclarecimentos, pois são pressupostos para a 

disponibilização dos relatórios. 

Evidenciou-se que o processo sob o n° 50120200/18-6, iniciado em 19 de março 

de 2019, no gabinete do Conselheiro Cezar Miola, encontra-se em andamento, sem 

possuir decisão definitiva. Contudo, continha disponível o documento de “informação”, 

o qual foi motivado pela constatação de fatos relevantes que se apresentaram por 

ocasião de auditoria temática de saúde, correspondente ao exercício 2017 (de 21 a 

29 de setembro de 2017), cuja matéria não foi objeto de exame em contas de gestão, 

mas se constitui o motor da Inspeção Especial. 

Nesse sentido, extraiu-se das decisões que foram objeto de análise, três 

inspeções especiais (auditorias operacionais), sendo elas: 1) 001518-0200/15-0, 

iniciada em 06 de fevereiro de 2015; 2) 001516-0200/15-4, iniciada em 05 de fevereiro 

de 2015; 3) 005012-0200/18-6, iniciada em 13 de março de 2019, sendo que apenas 

dessa última decisão citada, percebendo-se o enfrentamento de políticas públicas sob 

a perspectiva de uma nova modalidade de avaliação no âmbito da saúde.  

Buscando responder o problema de pesquisa, destacou-se que é possível 

perceber as mudanças ocorridas na elaboração de avaliação por parte do TCE-RS, 

demonstrando que vem colocando em prática o Planejamento Estratégico para o 

período 2018-2022, elaborado por meio da Resolução nº 1.101/2018, que prevê como 

objetivo a indução no aperfeiçoamento da gestão e efetividade das políticas públicas, 

o qual é visto como um primeiro passo nesse sentido.  
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Além disso, notou-se que os Tribunais vêm investindo nas auditorias 

operacionais, que estimulam o controle social, assim como permitam uma melhor 

avaliação da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade dos programas 

escolhidos. Sendo necessária a existência de controles que vão além dos exigidos 

pela norma, ou seja, é imprescindível que sejam analisados todos os aspectos da 

implementação dos programas, suas alternativas e resultados alcançados. 

Por todo o exposto, ressalta-se que existe uma tendência fortalecida dos órgãos 

de contas buscarem maiores especializações que seja sensíveis à população e 

desafiadora para os gestores, como no caso da saúde. Além disso, se nota que à boa 

gestão das políticas públicas tornou-se necessária, frente a estagnação econômica e 

a crescente procura por serviços públicos pelos indivíduos.  

Desse modo, evidenciou-se que o conhecimento especializado contribui para 

que sejam realizadas análises mais consistentes no aperfeiçoamento da 

Administração como um todo. Concluindo-se que o órgão de contas através das 

auditorias e da nova forma de avaliação de políticas públicas tende a induzir políticas 

públicas e novas práticas para à gestão da saúde pública nos municípios auditados, 

com isso confirmando parcialmente a hipótese suscitada no decorrer da dissertação.  
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